
 

CPI DA PANDEMIA 

 

 

 

REQUERIMENTO Nº     , DE 2021 

(Do Sr. Senador Alessandro Vieira) 
 

 
 

Senhor Presidente, 

 

Nos termos do disposto no §3º do art. 58 da Constituição Federal, do 

disposto na Lei nº 1.579/52, bem como dos dispositivos regimentais aplicáveis à espécie, 

requeiro a TRANSFERÊNCIA DOS SIGILOS: 

a) telefônico, de junho de 2020 até o presente, incluindo-se o registro e a 

duração das ligações telefônicas originas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-

se as operadoras de telefonia Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais 

em operação no país; 

b.1) telemático, de junho de 2020 até o presente, oficiando-se empresa 

Google Brasil Internet Ltda. (Endereço: Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3477, 18º andar, 

CEP 04538-133, São Paulo/SP), para que forneça: 

 Dados cadastrais; 

 Registros de conexão (IPs)  

 Informações de Android (IMEI) 

 Cópia integral de todo conteúdo armazenado no Google Drive, incluindo o 

backup do WhatsApp; 
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 Cópia integral de todo conteúdo armazenado no Google Fotos, com os 

respectivos metadados (EXIF); 

 Lista de contatos vinculados as contas mencionadas, com números de telefones 

e nomes;  

 Cópia integral de todas as mensagens (Gmail) enviadas/recebidas/armazenadas 

(rascunhos e lixeira), com seus anexos, em formato originalmente salvo pelo 

usuário, preservando a estrutura de diretórios criada pelo mesmo; 

 Cópia integral de todas as mensagens enviadas, recebidas e armazenadas, 

conteúdos multimídias (fotos, vídeos, áudios) e qualquer outro anexo 

compartilhado através do sistema de troca de mensagens instantâneas Hangout; 

 Localizações pretéritas e atuais do uso da(s) conta(s) (Location History), 

incluindo localizações geográficas específicas, por meio de GPS, Bluetooth ou 

sinal Wi-Fi; 

 Relação dos locais salvos no GOOGLE MAPS e demais dados armazenados no 

aplicativo; 

 Os históricos de pesquisas realizadas pelo usuário do dispositivo, incluindo 

pesquisas no Google Maps;  

 Informações de pagamento, incluindo dados dos cartões de crédito (operadoras); 

 Listagem das redes WI-FI acessadas pelas contas indicadas; 

 Informações dos aplicativos baixados e instalados no Google Play;  

 

b.2) telemático, de junho de 2020 até o presente, oficiando-se empresa 

WhatsApp Inc., para que forneça as seguintes informações sobre: 

 "User Info, IP Addresses, Sym Address Book, Account Notes, Full Group 

Memberships e Profile Picture" (dados cadastrais da conta, informações 

do aparelho, versão da APP, data e horário do registro, status de 

conexão, última conexão com data, hora e porta lógica, endereço de e-

mail, informações de cliente Web; registros de acessos IPs desde 2019 e 

IP da última conexão; histórico de mudança de números; perfil do 

usuário com foto; about - antigo “status”; 
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 Nomes dos grupos, seus administradores, integrantes dos grupos com 

seus respectivos números de telefones e fotos - lista de grupos; e agenda 

de contatos simétricos e assimétricos). 

 

b.3) telemático, de junho de 2020 até o presente, oficiando-se empresa 

Facebook para que forneça, a respeito das plataformas Facebook, Instagram e Facebook 

Messenger, todo o conteúdo relativo às contas de titularidade da Senhora Mayra Isabel 

Correia Pinheiro, em especial mensagens privadas, participação em grupos fechados, 

comentários e postagens, lista de amigos e toda atividade nelas realizada. 

b.4) telemático, de junho de 2020 até o presente, oficiando-se a empresa 

Apple Computer Brasil Ltda, por meio da Privacy & Law Enforcement Compliance (e-

mail lawenforcement@apple.com) para que forneça todo o conteúdo relativo às contas e 

aparelhos de titularidade do investigado, especialmente dados de localização, GPS, 

Bluetooth, endereço IP, localização de pontos de acesso Wi-Fi e torres de celular e outras 

tecnologias para determinar a localização aproximada de seu dispositivo, bem como o 

conteúdo armazenado no iCloud. 

b.5) telemático, de junho de 2020 até o presente, oficiando-se ao Ministério 

da Saúde para que forneça: 

 Dados cadastrais; 

 Registros de conexão (IPs)  

 Cópia integral de todo conteúdo armazenado no e-mail funcional utilizado  

 Cópia integral de todas as mensagens enviadas/recebidas/armazenadas 

(rascunhos e lixeira), com seus anexos, em formato originalmente salvo pelo 

usuário, preservando a estrutura de diretórios criada pelo mesmo; 

 Listagem das redes WI-FI acessadas pela conta indicada; 

 

TODOS do Sr. Arnaldo Correia de Medeiros, CPF 526.620.394-34, para esta Comissão, 

de junho de 2020 até o presente. 
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A presente ordem de transferência há de ser cumprida, sob pena de 

desobediência, devendo as informações requeridas serem enviadas em meio eletrônico. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O Sr. Arnaldo Correia de Medeiros ocupa o cargo de Secretário de 

Vigilância em Saúde – SVS, desde 05 de junho de 2020, razão pela qual figura como marco 

inicial da transferência de sigilo. A Secretaria comandada pelo Sr. Arnaldo é responsável 

pela coordenação do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde, por meio dos programas de 

prevenção e controle de doenças de relevância em saúde pública, incluído o Programa 

Nacional de Imunizações. Destaquem-se, ainda, as seguintes competências da SVS, de 

acordo com o Decreto nº 9795/2019: 

(...) 
II - elaborar e divulgar informações e análise de situação da saúde que permitam 
estabelecer prioridades, monitorar o quadro sanitário do País e avaliar o impacto das 
ações de prevenção e controle de doenças e agravos, além de subsidiar a formulação de 
políticas do Ministério da Saúde; 

III - coordenar a execução das atividades relativas à disseminação do uso da 

metodologia epidemiológica em todos os níveis do SUS, para subsidiar a 

formulação, a implementação e a avaliação das ações de prevenção e controle de 

doenças e de outros agravos à saúde; 
IV - coordenar a execução das atividades relativas à prevenção e ao controle de 
doenças e outros agravos à saúde; 
V - coordenar e supervisionar a execução das atividades técnicas desenvolvidas pelo 
Instituto Evandro Chagas, o qual coordena, técnica e administrativamente, o Centro 
Nacional de Primatas; 

VI - promover a elaboração e o acompanhamento das ações de vigilância em 

saúde; 

VII - participar da elaboração, da implantação e da implementação de normas, 
instrumentos e métodos que fortaleçam a capacidade de gestão do SUS, nos três 

níveis de governo, na área de vigilância em saúde; 
VIII - fomentar e implementar o desenvolvimento de estudos e pesquisas que 
contribuam para o aperfeiçoamento das ações de vigilância em saúde; 

IX - promover o intercâmbio técnico-científico, com organismos governamentais e 

não governamentais, de âmbito nacional e internacional, na área de vigilância em 

saúde; 
X - propor políticas, normas e ações de educação, comunicação e mobilização 

social referentes à área de vigilância em saúde; 

XI - prestar assessoria técnica e estabelecer cooperação com os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios, com vistas à potencialização da capacidade gerencial e 

ao fomento de novas práticas de vigilância em saúde; 
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XII - formular e propor a Política de Vigilância Sanitária, em articulação com a 
Anvisa, além de regular e acompanhar o seu contrato de gestão; e 
XIII - definir diretrizes para as ações estruturantes e emergenciais da Força Nacional 
do SUS no que se refere à vigilância em saúde. (grifo nosso) 

 

O Sr. Arnaldo Correia declarou em entrevista que pacientes com sintomas de 

Covid-19 procurassem imediatamente uma unidade de saúde para receber o chamado 

“tratamento precoce”. Responsável pelas principais políticas de vigilância em Saúde, o 

Secretário corroborou a política do Ministério e do Presidente da República em estimular o 

uso da hidroxicloroquina e cloroquina como se fossem tratamentos adequados ao combate 

da Covid-19. 

Além disso, considerando que o Plano Nacional de Imunização está no 

âmbito das atribuições do Secretário, há indícios de que o filho do Sr. Arnaldo, o estudante 

Daniel Freire de Medeiros, tenha sido vacinado no município de João Pessoa de forma 

indevida, pois não pertencia aos grupos prioritários que estavam sendo vacinados à época. 

A conduta de “furar fila da vacina”, além de moralmente reprovável, pode 

configurar crimes tipificados no Código Penal e a interferência de agente público em favor 

de familiares para praticar tal ilícito enquadra-se nas condutas expostas na Lei de 

Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992). 

Além das condutas individuais do Sr. Arnaldo, verifica-se que suas ações 

tiveram potencial impacto na aquisição de vacinas contra a Covid-19, o que precisa ser 

comprovado através do presente requerimento. Se demonstrada sua omissão ou atuação no 

sentido de dificultar a compra de vacinas, estar-se-ia diante de um crime gravíssimo com o 

resultado de quase meio milhão de mortos nesta pandemia. 

Importante ressaltar que o Plano Nacional de Operacionalização da Vacina 

contra a Covid-19, coordenado pelo Ministério da Saúde, e na alçada das competências do 

Secretário de Vigilância em Saúde, teve diversos atrasos para o seu lançamento, colocando 

em questão a real postura do Governo Federal diante da possibilidade de aquisição das 

vacinas, ainda em 2020. Atualmente, a vacinação no país avança com lentidão perceptível, 

sobretudo revelando a descoordenação nacional frente aos entes estatais e municipais. 
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Nota-se que as campanhas a favor da vacina também foram retardatárias em 

nível nacional, podendo indicar omissão do Secretário e responsabilidade diante do total 

descontrole da pandemia no país. 

As ações e omissões do Sr. Arnaldo Medeiros também estão sendo apuradas 

pelo Tribunal de Contas da União frente à possível relação entre o servidor e a postura do 

Ministério da Saúde de se eximir de responsabilidades na condução do enfrentamento à 

pandemia do novo coronavírus. 

Em face das evidências aqui expostas, bem como dos fatos noticiados pela 

mídia desde o início desta trágica pandemia, verifica-se que o Sr. Arnaldo Correia de 

Medeiros possuía papel primordial no combate à pandemia, sobretudo enquanto 

responsável pelo Plano Nacional de Imunização. O acesso aos dados aqui solicitados é 

primordial para que a CPI possa investigar a real atuação comissiva ou omissiva dos 

principais responsáveis no Governo Federal na condução das políticas de saúde durante a 

pandemia.   

Roga-se aos nobres pares apoio para aprovação do presente requerimento. 

  Sala das Sessões,  

 

Senador ALESSANDRO VIEIRA  

CIDADANIA/SE 
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CPI DA PANDEMIA 

 

 

 

REQUERIMENTO Nº     , DE 2021 

(Do Sr. Senador Alessandro Vieira) 
 

 
 

Senhor Presidente, 

 

Nos termos do disposto no §3º do art. 58 da Constituição Federal, do 

disposto na Lei nº 1.579/52, bem como dos dispositivos regimentais aplicáveis à espécie, 

requeiro a TRANSFERÊNCIA DOS SIGILOS: 

a) telefônico, de junho de 2020 até o presente, incluindo-se o registro e a 

duração das ligações telefônicas originas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-

se as operadoras de telefonia Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom e demais 

em operação no país; 

b.1) telemático, de junho de 2020 até o presente, oficiando-se empresa 

Google Brasil Internet Ltda. (Endereço: Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3477, 18º andar, 

CEP 04538-133, São Paulo/SP), para que forneça: 

 Dados cadastrais; 

 Registros de conexão (IPs)  

 Informações de Android (IMEI) 

 Cópia integral de todo conteúdo armazenado no Google Drive, incluindo o 

backup do WhatsApp; 
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 Cópia integral de todo conteúdo armazenado no Google Fotos, com os 

respectivos metadados (EXIF); 

 Lista de contatos vinculados as contas mencionadas, com números de telefones 

e nomes;  

 Cópia integral de todas as mensagens (Gmail) enviadas/recebidas/armazenadas 

(rascunhos e lixeira), com seus anexos, em formato originalmente salvo pelo 

usuário, preservando a estrutura de diretórios criada pelo mesmo; 

 Cópia integral de todas as mensagens enviadas, recebidas e armazenadas, 

conteúdos multimídias (fotos, vídeos, áudios) e qualquer outro anexo 

compartilhado através do sistema de troca de mensagens instantâneas Hangout; 

 Localizações pretéritas e atuais do uso da(s) conta(s) (Location History), 

incluindo localizações geográficas específicas, por meio de GPS, Bluetooth ou 

sinal Wi-Fi; 

 Relação dos locais salvos no GOOGLE MAPS e demais dados armazenados no 

aplicativo; 

 Os históricos de pesquisas realizadas pelo usuário do dispositivo, incluindo 

pesquisas no Google Maps;  

 Informações de pagamento, incluindo dados dos cartões de crédito (operadoras); 

 Listagem das redes WI-FI acessadas pelas contas indicadas; 

 Informações dos aplicativos baixados e instalados no Google Play;  

 

b.2) telemático, de junho de 2020 até o presente, oficiando-se empresa 

WhatsApp Inc., para que forneça as seguintes informações sobre: 

 "User Info, IP Addresses, Sym Address Book, Account Notes, Full Group 

Memberships e Profile Picture" (dados cadastrais da conta, informações 

do aparelho, versão da APP, data e horário do registro, status de 

conexão, última conexão com data, hora e porta lógica, endereço de e-

mail, informações de cliente Web; registros de acessos IPs desde 2019 e 

IP da última conexão; histórico de mudança de números; perfil do 

usuário com foto; about - antigo “status”; 
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 Nomes dos grupos, seus administradores, integrantes dos grupos com 

seus respectivos números de telefones e fotos - lista de grupos; e agenda 

de contatos simétricos e assimétricos). 

 

b.3) telemático, de junho de 2020 até o presente, oficiando-se empresa 

Facebook para que forneça, a respeito das plataformas Facebook, Instagram e Facebook 

Messenger, todo o conteúdo relativo às contas de sua titularidade, em especial mensagens 

privadas, participação em grupos fechados, comentários e postagens, lista de amigos e toda 

atividade nelas realizada. 

b.4) telemático, de junho de 2020 até o presente, oficiando-se a empresa 

Apple Computer Brasil Ltda, por meio da Privacy & Law Enforcement Compliance (e-

mail lawenforcement@apple.com) para que forneça todo o conteúdo relativo às contas e 

aparelhos de titularidade do investigado, especialmente dados de localização, GPS, 

Bluetooth, endereço IP, localização de pontos de acesso Wi-Fi e torres de celular e outras 

tecnologias para determinar a localização aproximada de seu dispositivo, bem como o 

conteúdo armazenado no iCloud. 

b.5) telemático, de junho de 2020 até o presente, oficiando-se ao Ministério 

da Saúde para que forneça: 

 Dados cadastrais; 

 Registros de conexão (IPs)  

 Cópia integral de todo conteúdo armazenado no e-mail funcional utilizado  

 Cópia integral de todas as mensagens enviadas/recebidas/armazenadas 

(rascunhos e lixeira), com seus anexos, em formato originalmente salvo pelo 

usuário, preservando a estrutura de diretórios criada pelo mesmo; 

 Listagem das redes WI-FI acessadas pela conta indicada; 

 

TODOS do Sr. Arnaldo Correia de Medeiros, CPF 526.620.394-34, para esta Comissão, 

de junho de 2020 até o presente. 
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A presente ordem de transferência há de ser cumprida, sob pena de 

desobediência, devendo as informações requeridas serem enviadas em meio eletrônico. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O Sr. Arnaldo Correia de Medeiros ocupa o cargo de Secretário de 

Vigilância em Saúde – SVS, desde 05 de junho de 2020, razão pela qual figura como marco 

inicial da transferência de sigilo. A Secretaria comandada pelo Sr. Arnaldo é responsável 

pela coordenação do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde, por meio dos programas de 

prevenção e controle de doenças de relevância em saúde pública, incluído o Programa 

Nacional de Imunizações. Destaquem-se, ainda, as seguintes competências da SVS, de 

acordo com o Decreto nº 9795/2019: 

(...) 
II - elaborar e divulgar informações e análise de situação da saúde que permitam 
estabelecer prioridades, monitorar o quadro sanitário do País e avaliar o impacto das 
ações de prevenção e controle de doenças e agravos, além de subsidiar a formulação de 
políticas do Ministério da Saúde; 

III - coordenar a execução das atividades relativas à disseminação do uso da 

metodologia epidemiológica em todos os níveis do SUS, para subsidiar a 

formulação, a implementação e a avaliação das ações de prevenção e controle de 

doenças e de outros agravos à saúde; 
IV - coordenar a execução das atividades relativas à prevenção e ao controle de 
doenças e outros agravos à saúde; 
V - coordenar e supervisionar a execução das atividades técnicas desenvolvidas pelo 
Instituto Evandro Chagas, o qual coordena, técnica e administrativamente, o Centro 
Nacional de Primatas; 

VI - promover a elaboração e o acompanhamento das ações de vigilância em 

saúde; 

VII - participar da elaboração, da implantação e da implementação de normas, 
instrumentos e métodos que fortaleçam a capacidade de gestão do SUS, nos três 

níveis de governo, na área de vigilância em saúde; 
VIII - fomentar e implementar o desenvolvimento de estudos e pesquisas que 
contribuam para o aperfeiçoamento das ações de vigilância em saúde; 

IX - promover o intercâmbio técnico-científico, com organismos governamentais e 

não governamentais, de âmbito nacional e internacional, na área de vigilância em 

saúde; 
X - propor políticas, normas e ações de educação, comunicação e mobilização 

social referentes à área de vigilância em saúde; 

XI - prestar assessoria técnica e estabelecer cooperação com os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios, com vistas à potencialização da capacidade  gerencial e 

ao fomento de novas práticas de vigilância em saúde; 
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XII - formular e propor a Política de Vigilância Sanitária, em articulação com a 
Anvisa, além de regular e acompanhar o seu contrato de gestão; e 
XIII - definir diretrizes para as ações estruturantes e emergenciais da Força Nacional 
do SUS no que se refere à vigilância em saúde. (grifo nosso) 

 

O Sr. Arnaldo Correia declarou em entrevista que pacientes com sintomas de 

Covid-19 procurassem imediatamente uma unidade de saúde para receber o chamado 

“tratamento precoce”. Responsável pelas principais políticas de vigilância em Saúde, o 

Secretário corroborou a política do Ministério e do Presidente da República em estimular o 

uso da hidroxicloroquina e cloroquina como se fossem tratamentos adequados ao combate 

da Covid-19. 

Além disso, considerando que o Plano Nacional de Imunização está no 

âmbito das atribuições do Secretário, há indícios de que o filho do Sr. Arnaldo, o estudante 

Daniel Freire de Medeiros, tenha sido vacinado no município de João Pessoa de forma 

indevida, pois não pertencia aos grupos prioritários que estavam sendo vacinados à época. 

A conduta de “furar fila da vacina”, além de moralmente reprovável, pode 

configurar crimes tipificados no Código Penal e a interferência de agente público em favor 

de familiares para praticar tal ilícito enquadra-se nas condutas expostas na Lei de 

Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992). 

Além das condutas individuais do Sr. Arnaldo, verifica-se que suas ações 

tiveram potencial impacto na aquisição de vacinas contra a Covid-19, o que precisa ser 

comprovado através do presente requerimento. Se demonstrada sua omissão ou atuação no 

sentido de dificultar a compra de vacinas, estar-se-ia diante de um crime gravíssimo com o 

resultado de quase meio milhão de mortos nesta pandemia. 

Importante ressaltar que o Plano Nacional de Operacionalização da Vacina 

contra a Covid-19, coordenado pelo Ministério da Saúde, e na alçada das competências do 

Secretário de Vigilância em Saúde, teve diversos atrasos para o seu lançamento, colocando 

em questão a real postura do Governo Federal diante da possibilidade de aquisição das 

vacinas, ainda em 2020. Atualmente, a vacinação no país avança com lentidão perceptível, 

sobretudo revelando a descoordenação nacional frente aos entes estatais e municipais. 
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Nota-se que as campanhas a favor da vacina também foram retardatárias em 

nível nacional, podendo indicar omissão do Secretário e responsabilidade diante do total 

descontrole da pandemia no país. 

As ações e omissões do Sr. Arnaldo Medeiros também estão sendo apuradas 

pelo Tribunal de Contas da União frente à possível relação entre o servidor e a postura do 

Ministério da Saúde de se eximir de responsabilidades na condução do enfrentamento à 

pandemia do novo coronavírus. 

Em face das evidências aqui expostas, bem como dos fatos noticiados pela 

mídia desde o início desta trágica pandemia, verifica-se que o Sr. Arnaldo Correia de 

Medeiros possuía papel primordial no combate à pandemia, sobretudo enquanto 

responsável pelo Plano Nacional de Imunização. O acesso aos dados aqui solicitados é 

primordial para que a CPI possa investigar a real atuação comissiva ou omissiva dos 

principais responsáveis no Governo Federal na condução das políticas de saúde durante a 

pandemia.   

Roga-se aos nobres pares apoio para aprovação do presente requerimento. 

  Sala das Sessões,  

 

Senador ALESSANDRO VIEIRA  

CIDADANIA/SE 
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